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Gabryel de Oliveira Miguel, representado por sua genitora, Renata de Oliveira Miguel, propôs Ação Indenizatória por Danos Morais e Materiais em face do Externato Alfredo Backer Ltda, nos termos da petição inicial de fls. 02/17, que veio acompanhada dos documentos de fls. 18/49. Citada, a parte ré apresentou contestação de fls. 56/70, instruída pelos documentos de fls. 71/90. Réplica apresentada pela parte autora às fls. 103/104. Decisão saneadora de fls. 107/108, deferindo a realização de prova oral. Audiência de Instrução e Julgamento realizada às fls. 115, restando inviável qualquer possibilidade de acordo entre as partes, tendo na oportunidade sido colhidos os depoimentos de duas testemunhas-informantes e as alegações finais do autor e da ré, que se referiram aos termos da inicial e da peça de bloqueio, respectivamente. Parecer final do Ministério Público às fls. 122/130. RELATADOS, DECIDO. Através da presente ação pretende, a parte autora, a indenização pelos danos materiais e morais que alega terem sido causados por fatos ocorridos no interior do estabelecimento réu. Segundo exposto na inicial, o autor era aluno no estabelecimento réu, tendo sofrido, por condutas perpetradas por outros alunos, inúmeras agressões físicas e psicológicas, tendo, em algumas vezes, seu material pisoteado e quebrado. Também foi vítima de xingamentos, de discriminação racial e de exclusão do meio social. Ressaltou que a parte ré, não obstante conhecedora de tais situações, manteve-se inerte. A parte ré, por sua vez, aduziu a ausência de qualquer falha na prestação de seus serviços. Ao mesmo tempo, no âmbito de sua contestação, ressaltou que houve apenas um episódio isolado, envolvendo o autor e os alunos LUCAS e MATHEUS, sendo que, tão logo tomou conhecimento do ocorrido, adotou as providências cabíveis, chamando, inclusive, os responsáveis para reuniões. Antes de se examinar o caso concreto, insta tecer certas considerações acerca da responsabilidade civil. Analisando minuciosamente a delicada situação trazida à baila, verifica-se que a mesma representa uma nítida relação de consumo, eis que tanto a parte autora, como a parte ré, pessoa jurídica de direito privado, se caracterizam, respectivamente, como consumidora e fornecedora de serviços, nos termos dos artigos 2º e 3º, parágrafos 1º e 2º,do Código de Defesa do Consumidor, in verbis: ´Art. 2º: Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final´. ´Art. 3º: (...) Parágrafo primeiro -Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial. Parágrafo segundo - Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista´. Daí se sobressai o fato de que os serviços da ré estão no mercado de consumo, encontrando-se regidos pelo Código de Defesa do Consumidor, respondendo pelos danos que tais serviços possam ter causado, nos termos do artigo 6º, VI, do referido diploma legal, in verbis: ´Art. 6º. São direitos básicos do consumidor: (...) VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos´. Assim, o réu, na qualidade de prestador de serviços, se obriga a prestá-los de forma adequada e eficiente, de sorte a não causar nenhum tipo de dano ao consumidor, sob pena de ser responsabilizado por eventuais prejuízos causados ao mesmo. Assim, se aplica, ao vertente caso, o Código de Defesa do Consumidor. Por via de conseqüência, salta aos olhos a responsabilidade contratual, de natureza objetiva, aplicando-se, assim, os ditames consagrados no artigo 14 da já citada lei. Assim preceitua o referido dispositivo legal: ´Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos´. Portanto, para que surja a responsabilidade civil, basta que se demonstre, de forma cabal e induvidosa, a existência do dano, bem como o nexo causal, como tal entendido a relação de causa e efeito entre a atividade desempenhada pela parte ré e o dano. O primeiro elemento acima identificado, qual seja, o dano, pode ser conceituado como sendo a subtração ou diminuição de um bem jurídico tutelado, qualquer que seja a sua natureza, quer se trate de um bem patrimonial ou integrante da própria personalidade da vítima. Sem tal elemento não há de se falar em indenização ou ressarcimento. Daí se conclui que o dano é o elemento preponderante da responsabilidade civil. O último elemento, também importante para gerar a responsabilidade civil, é o nexo causal, vale dizer, a relação de causa e efeito entre o comportamento culposo e o dano. Assim, chega-se à inarredável conclusão de que o dano deve ser conseqüência direta e imediata do ato culposo que lhe deu causa. O intuito do legislador, ao consagrar, em casos tais, a responsabilidade objetiva, se deu diante da notória hipossuficiência do consumidor, parte mais fraca na relação de consumo, e diante do fato de que, dentre seus direitos fundamentais, consagrados no Código Protetivo, se encontra o de facilitar o seu acesso aos meios de defesa. Neste particular, a notável Ada Pellegrini Grinover, em sua tal comentada obra, esclarece que ´(...) dentre os direitos básicos do consumidor, está a facilitação de seu acesso aos instrumentos de defesa, notadamente no âmbito coletivo, com o estabelecimento da responsabilidade objetiva, aliada à inversão do ônus da prova (...)´ (p. 55). Ao mesmo tempo, se aplica à empresa ré, a Teoria do Risco do Empreendimento. Assim, todo aquele que se dispõe a exercer alguma atividade no campo de fornecimento de bens e serviços têm o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes do empreendimento, independentemente da existência da culpa. Segundo expõe o ilustre Desembargador Sérgio Cavalieri Filho, em sua obra ´Programa de Responsabilidade Civil´, 1a Edição - 2a Tiragem, Malheiros Editores, ´(...) este dever é imanente ao dever de obediência às normas técnicas e de segurança, bem como aos critérios de lealdade, quer perante os bens e serviços ofertados, quer perante os destinatários dessas ofertas. A responsabilidade decorre do simples fato de dispor-se alguém a realizar a atividade de (...) executar determinados serviços´ (p. 318). Insta, ainda, esclarecer que visando proteger o consumidor, parte mais fraca na relação de consumo, sendo, por conseguinte, mais vulnerável, o legislador ordinário estabeleceu, a seu favor, a inversão do ônus da prova, facilitando, assim, o seu acesso aos instrumentos de defesa. Tal direito está previsto no artigo 6o, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor, in verbis: ´Art. 6o - São direitos básicos do consumidor: (...) VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências (...)´. Sobre este tema, vale a pena citar certo trecho mencionado pela respeitável Ada Pellegrini Grinover, em seu livro intitulado ´Código Brasileiro de Defesa do Consumidor Comentado pelos Autores do Anteprojeto´, 6a Edição, Editora Forense: ´A prova destina-se a formar a convicção do julgador, que pode estabelecer com o objeto do conhecimento uma relação de certeza ou de dúvida. Diante das dificuldades próprias da reconstrução histórica, contenta-se o magistrado em alcançar não a verdade absoluta, mas a probabilidade máxima (...). Conceituado como risco que recai sobre a parte por não apresentar a prova que lhe favorece, as normas de distribuição do ônus da prova são regras de julgamento utilizadas para afastar a dúvida. Neste enfoque, a Lei no 8.078/90 prevê a facilitação da defesa do consumidor através da inversão do ônus da prova (...)´ (p. 129). Mais adiante, esclarece, em suas sábias lições, o seguinte: ´Cada parte deverá nortear a sua atividade probatória de acordo com o interesse em fornecer as provas que embasam o seu direito. Se não assim, assumirá o risco de sofrer a desvantagem de sua inércia, com a incidência das regras de experiência a favor do consumidor´ (p. 130). Voltando ao caso concreto, e analisando o conjunto probatório carreado aos autos, não restou apurado, segundo convicção desta magistrada, qualquer desídia ou comportamento omissivo por parte do estabelecimento réu. Na realidade, os mesmos elementos probatórios demonstram que a escola, diante da desavença existente entre o autor e outros dois alunos, agiu de forma correta, chamando não apenas os envolvidos, como também os seus respectivos responsáveis. Importante para a formação do convencimento desta julgadora foi o depoimento prestado pela testemunha ALINE ARAÚJO que, por sua vez, relatou que ´(...) é psicóloga do estabelecimento réu; que o autor ingressou no estabelecimento réu no segundo semestre de 2010; (...) que o autor se apresentava como um aluno inteligente, sem problemas de aprendizado e nem de socialização; que o autor foi bem aceito pelos colegas de turma; (...) que o autor permaneceu na escola em 2011, período em que foi feito um trabalho de socialização; (...) que, durante o ano de 2011, o autor se envolveu com desentendimentos com colegas, em atitudes típicas da idade (tais como chamar um ao outro de gordo, magro ou cabeça de cadeira), situações estas que levaram a escola a intervir, buscando uma socialização entre os alunos e uma conversa com os pais; que tais fatos envolviam GABRIEL e outras crianças aleatórias, já que os incidentes não chegavam a se repetir; que se tratava de crianças da mesma sala de aula e que se davam bem; (...) que, certa ocasião, a coordenadora LEILA chamou a depoente, pois estava com o autor em sua sala; que, lá chegando, a depoente, a depoente, juntamente com o autor, foi para a sua sala, momento em que GABRIEL lhe informou que sofreu agressões de dois outros colegas de sala, quais sejam, LUCAS e MATHEUS; que, diante do ocorrido, a depoente acompanhou o autor até a sala de aula e solicitou a presença de LUCAS e MATHEUS; que, como o projeto da escola envolve a socialização entre os alunos, e não a exclusão, a depoente conversou com os três, que assumiram terem dado, uns nos outros, socos em pontapés, convencendo LUCAS e MATHEUS a pedirem desculpas; que, quanto a GABRIEL, apesar de também ter assumido a autoria dos chutes e socos, se recusou a pedir desculpas (...); que as crianças, neste mesmo dia, já saíram da escola com as reuniões agendadas com seus pais; que a reunião com a mãe do autor foi agendada para a semana seguinte, pois, já conhecendo a sua postura, a depoente acreditava que a mesma gostaria de ter conhecimento do trabalho que havia sido feito com os pais das outras crianças envolvidas; que, apesar de tal fato, a mão do autor compareceu no dia seguinte à escola, sendo prontamente atendida pela depoente, narrando-lhe que GABRIEL estava sendo vítima de bullying, razão pela qual mencionou que os pais dos outros dois alunos deveriam ser acionados judicialmente pela escola; que tal episódio foi o único envolvendo agressão; que a depoente não percebeu nenhuma mudança no relacionamento de GABRIEL com os colegas, ao longo dos anos de 2010 e 2011, de forma que ele continuava a brincar com os colegas no recreio e a se socializar com os mesmos; que não percebeu nenhuma forma de exclusão ou de comportamento introspectivo de GABRIEL; (...) que o que levou à única agressão na escola, envolvendo GABRIEL, LUCAS e MATHEUS, foi que um mencionou que o pai do outro iria sair de mulher no carnaval, sendo que uma quarta criança deu um peteleco na orelha de uma e, a partir daí, gerou um soco e um pontapé por parte das outras três crianças (...)´ (fls. 118/120). Tal depoimento se encontra em consonância com os documentos apresentados pela parte ré e que instruíram a sua contestação, notadamente o histórico escolar de fls. 72/74 que, por sua vez, relata que o autor era um bom aluno, mas que, por conversar muito, necessitava ser chamado atenção. Fora tal fator, nenhum outro comportamento anormal, tal como queda de rendimento escolar ou desavença com outros colegas de sala de aula, foi detectado. Também não restou demonstrado, através dos documentos carreados aos autos, qualquer isolamento do autor. Ao mesmo tempo, os documentos acostados às 78/87 demonstram as tentativas da escola de buscar, não apenas em face do autor e sua mãe, mas também em face das demais crianças envolvidas no lamentável desentendimento, bem como de suas respectivas famílias, a melhor solução do impasse, já que, conforme muito bem destacado pela testemunha antes mencionada, o objetivo do estabelecimento réu é a socialização entre os alunos, e não a exclusão. Daí, no entender desta juíza, não ocorreu, no caso sub judice, o fenômeno atualmente conhecido como bullying. Ora, conforme é de sabença trivial, o mesmo se caracteriza como sendo um conjunto de comportamentos agressivos, intencionais e repetitivos, desvestidos de motivação aparente, praticado no seio da escola por um ou mais alunos contra outro, causando-lhe dor, angústia e sofrimento. Tal não ocorreu, sendo que a parte autora não logrou êxito em demonstrar a veracidade de suas tão sérias alegações, ônus este que lhe competia, por força do disposto no artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil. Aplicam-se, aqui, as mesmas lições tão bem expostas pelo ilustre e respeitado Desembargador CELSO FERREIRA FILHO que, em situação bastante semelhante, quando do julgamento da Apelação Cível n. 0148637-41.2007.8.19.0001, que tramitou perante a Décima Quinta Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, assim enfatizou: ´(...) O bullying é caracterizado ainda pela incapacidade da vítima em defender-se, sendo uma violência oculta, devido ao fato de a vítima ser incapaz de oferecer defesa, seja por ser de menor estatura ou força física, ou por não possuir habilidade para se defender e não conseguir passar a situação vivenciada para os seus pais. (...) Registre-se que a prática de bullying é de todo reprovável e, por isso, deve ser reprimida com rigor, penalizando exemplarmente os alunos vândalos e infratores, como ainda e também os estabelecimentos de ensino que se mostrarem inertes diante de fatos tão notórios e ostensivos. Tais circunstâncias sempre traumatizam psíquica e emocionalmente as vítimas, efetivamente atingidas, muitas vezes de forma irreversível. Lamenta-se que a genitora do menor tenha se deixado tomar por sentimento manifestamente equivocado, o que acaba por banalizar a deplorável prática do bullying, contribuindo para que assunto tão sério venha a resvalar-se para o terreno do descrédito. Mas não é só. Essa conduta da primeira autora, como mãe, mostrou-se irrefletida e açodada, dando ao filho uma visão de mundo distorcida, ao fazê-lo potencialmente acreditar que através de uma pseudo vitimização seria possível subverter as regras que devem nortear uma boa convivência em grupo (...)´. Também se apresenta imperioso trazer à lume o seguinte julgado, cujos ensinamentos se aplicam harmoniosamente ao vertente caso: ´AÇÃO INDENIZATÓRIA. BRINCADEIRA DE ADOLESCENTE OCORRIDA EM SALA DE AULA. INEXISTÊNCIA DE PROVA DA INTERFERÂNCIA HUMILHANTE DO DOCENTE. BULLYING NÃO CARACTERIZADO. IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. 1. Algazarra em sala de aula: o autor alega que, após um colega ter arremessado, sem êxito, um material escolar contra ele, foi segurado pelo professor que determinou que o outro estudante repetisse o gesto, mas que dessa vez acertasse o alvo. 2. Inexistência de qualquer prova de que o disciplinar tivesse agido de modo a humilhar o aluno adolescente. 3. Ocorrência comunicada ao Conselho Tutelar um ano após o fato. (...) 5. Bullying não caracterizado, pois necessária a continuidade de eventuais agressões físicas ou verbais entre os alunos. 6. Inversão do ônus da prova prevista no CODECON que não derrogou o art. 333, I, do CPC. 7. Sentença de improcedência que se mantém. 8.RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO´ (TJRJ, Apelação Cível n. 0280209-52.2009.8.19.0001, Décima Segunda Câmara Cível, Rel. Des. Antônio Iloízio Barros Bastos). Assim, urge reiterar o acima exposto, no sentido de que não se vislumbra nos autos qualquer comportamento indevido ou desídia por parte do estabelecimento réu. Neste diapasão, se apresenta inviável o acolhimento da tese exposta pela parte autora, merecendo, por seu turno, o completo afastamento da pretensão vertida na inicial. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, EXTINGUINDO O PROCESSO, COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a parte autora, como decorrência de sua sucumbência, ao pagamento das custas processuais, devidas por força de lei, bem como dos honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. Contudo, diante do fato da parte autora se encontrar sob o pálio da Justiça Gratuita, suspendo a exigibilidade de tais ônus, com fulcro no artigo 12, da Lei no 1.060/50. P.R.I.
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